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}II\ISTIRIO DA DEFESA
E§IRCITO BRA,SILEIRO

5{O BTTÀI-HÃO Df INF§{TARIA DE Sf L\'A
BATALHÀO CACIQI-E ÁJI:RICABÂ

CREDENCIA§TE: 54O BATALHÀO DE NTA}.JTARI.A
DE SELVÀ

CREDENCIADA: §ANDRADOS SANTOS - N'tE.

OBJETO: Prestaçào de serviços fisioteraçÉuticos.

),ÍATUREZA : Ostessiva.

VIGENCIA: 3 I i0?i?0:3 a 3 l;0?,3024

VAL0R ESTLVIADO; I 50.000"00

PROCESSO If : 641 11.007574i1010-67

TERMO DE CREDEIICIAIT{ENTO }i' 0li:02 I : originado
do PCSrIliEx 01,1020 - SÀ\Í.\.íED,'FuSEx do Edital de

Credenciarnento 0 I.il030

A Lluiào. eutidade de direito público iutemo. por ideunédio do 5,1" BATALHÀO DE AIFANTARTA DE
SELVA, órgào do Exercito Brasileiro. com setÍe no Km 9 da BR 319. Bairro: Zona Rural. Cidacle: Hurnaitá.
Estado; A\'I. CEP 69.800-000. inscrita uo C'NPJ sob o n' 09.535.719,0003-18. representada nesÍe ato pelo

seu Onleuador cle Despesas O. nomeado pela Portaria no 60§ de 3 I de jnlho
cle 1031. publicada no BE no 30 de 30 de jullro de 20ll- inscrito no CPF sob o r  portador

da Carteira de Identrdade u' . residente e domiciliado nesta cidade. doravante denonünado
CREDEI,íCIAIITE. e de outro lado a Organizaçào Civil de Saúde §AIíDRA DOS SAh:TOS - ME" inscrita
no C)§PJ sob o n" 30.009.083,'0001*10. estabelecida à Rua Sl. 577. Baino Novo Centeúrio, neste ato
represeutâda pelo Sra . portadora cla cédula de identidade n' j expedida pela

a. inscrito uo CPF sob o no  residente
e clorniciliada nesta cidade. doravante denomirrado CREDENCIADA. têur entre si justo e

CREDENCLADÂ. ttos termos da seguinte legislaçào iufracoustinrcioml: Lei n" 4.310, de l7 de urarço de
1964: Lei rf 8.666, de 2l de juolto de 1993: Decreto n" 9l.5ll. de I de abril de 1986: Decreto rf 93.871.

de l3 de dezerúro de 1986: Portaria Ministerial n" J58. de ll de abril de l99l tIG 10--18): Porraria
\Íinisterial no 305. de 7 de juúo de 1995 (IG l2-0lt: Portaria d 544. de 16 de fevereiro de 1996. do
&{-ARE: Ponnria uo 761. de I de dezembro de 2003: Portaria no 515. de 1l de outubro de l00t: Porraria no

653. cle 30 de agosto de 2005 (IG 30-31): LN'SLTI'IÍPOG rf 0:" de I I de ounrbro de 2010: Ponaria 878.
de l8 de nor.embro. de 2006 (IG -10-16): Ponaria 48. de 28 de fevereiro de 1008 (IG -10-38): Porraria I l?.
de 19 de maio de 1008 (lG 30-57): e Portatia.{23. de 19 de juúo ds 3008 (IG 30-18}, que rntepram o
preseüte Tenno de C'redenciameoto. que será regido pelas seguiutes cláusulas e condições esÍipulaclas:

CIJII":S[LA PRI,\{EIB.{. - DO ObJCtO
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l O objeto desre credEmiamento á regular a prestaçào de assistência especializada eru saúcle, pela

CREDENCIADA aos beneficiários do FUSEx. SA},ÍIvIED. PASS e EXCiVB. aqui denomiuados

simplesmeote BENEflCIARIOS. ua qual estào irrcluídas a assistência dos seniços fisioterapêuticos

por intemredio de clinicas de fisioterapia.

l.l. O objeto contratual abrange os seguintes procedimentos:

I . 1.1. Avaliação fisioterapêutica {exame muscular};

l.l.l. Fisioterapia, sessão individual (1 membro);

1.1.3. Fisioterapia, sessão individual (2 membro);

1. 1.4. tisioterapia sistema nervoso/neurológico, sessão individual;

1.1.5. Hidroterapia - sessâo;

L1.6. RPG - sessão;

1.1.7. Pilates (com finalidade terapêutica) - sessão;

1.1.8. Ampunnra.

CLÁ[-St-I-A SEGL-§DA - Da vinculaçao no edital

:. Integra o prÊsente Termo de Credcuciaulento. iudepeudente de traucriçào" o Eclital de

Credenciaureuto 0l l0i0 com tdos os seus Anexos.

cLÁt-St'LA TER('EIR{ - Do fimdemento kgal

-1. 0 presente irstruurento contranral e decomente do Processo de Inexibitidade de Licitaçào rf
58r:0:2. publicada no DOU no 319. de 2l de rol'erubro de 201? (Seçâo 3. págiua n'J4). com base no art.

25, cabeça. da Lei n' 8.666,1993 - inexigibilidacle de licitaçào e do Processo Administrativo NaIP no

6.t I 31.00757.ti1010-67.

CLÁ[-S[-LA QL"ARTA - Do legirue rle execuçào

4. As condições gerais de execução dos serviços constam da Seção 7 "DO REGIME DE EXECUçÃO", edital

de credenciamento, observadas as regras especiais abaixo registradas.

4.1. Para atendimentos, a aprêsentação do paciente nas instalaçôes do CONTRATADO será

responsabilídade do beneficiário

4.2. O encaminhamento de beneficiário observará o seguinte procedimento:

4.2.1. O CONIRATADO deverá solicitar ao beneficiário deste contrato o documento de

encaminhamento emitido por parte do CONTRATANTE;

4.3. O tratâmento somente poderá ser iniciado por parte do CONTRATADO, após o recebimento do

documento de autorização do CONTRATANTE.

4.3.1. As despesas decorrentes de tratamento cornplementar iniciado sem nova guia de

encaminhamento não serão cobertas e serão de responsabilidade do beneficiário.

4.4. O CONTRATADO se obriga a apÍesentar ao CONTRATANTE a relação dos profissionais que

integram seu corpo clínico, com seus respectivos registros nos conselhos de classe, cadastrados

e autorizados por parte do CONTRATADO para atender aos beneficiários deste contrato nâs

respectivas profíssões e especialidades.

4.4.1. O CONTRATADO obriga-se a manter junto ao CONTRATANTE uma relação atualizada dos

profissionais que integram seu corpo clínico, com seus respectivos registros nos conselhos

de classe.

4.5. Os serviços contratados serão prestados diretarnente por profissional da própria OCS,
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entendendo-se como:

4.5.1. 0 membro do Corpo Clinico do CONTRATADO;

4.5.2. O que tenha vinculo de ernprego com o CONTRATADO;

4.5.3. O autônomo que presta serviço ao CONTRATAOO.

4.6. Equipara-se âo Subitem 4.5.3, o profissional de saúde integrante de pessoa juridica que exerça

atividades na área de saúde" em caráter regular, nas ínstalações do CONTRATADO.

4.7. A execução e o controle do presente instrumento serão avaliados pelo CONTRATANTE,

mediante supervisão direta ou indireta dos procedimentos realizados, através do

comparecimento periódico e regular de pelo menos um dos membros da equipe de Auditores

do CONTRATANTE às dependências do CONTRATADO, a fim de examinar a documentação

nosológica dos pacientes; asEim como a qualidade das instôlâções e do serviço prestado.

4.8. O CONTRATADO se obriga a fornecer, quando solicítado pelo CONTRATANTE, documentos

módico-tegais, justificativas para exames, lista de pacientes intemados e quaisquer outros

documentos pertinentes, segundo as flormas de regulamentação vigentes.

4.9. Os trãtamentos não cobertos pelo sistema FUSEx/5AMMED/PASS, conforme o Anexo "t" do

edital, não se incluem na presente contratação.

4.9.1. Caso solicitado, o CONTRATADO obriga-se a advertir o paciente ou seu responsável de que

suportará os pagamentos decorrentes de exarne, procedimento, material e afinr.

4.1O.Os atendimentos nas dependências do CONTRATADO serão prestados pelo seu corpo clínico

cadastrado.

4.11.. Devem ter prioridade no atendimento pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais, gestantes,

lactentes, criailças com até 5 {cinco} anos de idade e portadores de necessidades especiais.

4.12. O atendimento será realizado nas condiçôes que se seguem:

4.I2.1. Nos conÜatos cujo objeto refere-se âos trâtâmentos de fisioterapia deve-se respeitaÍ as

I (oito) sessôes por área, em um período de 30 {trínta) dias, bem como o número rnáximo

de 200 (duzentas) sessões dentro de cada área, para total do tratâmento, conforme

estabelece o art. 38 da Portaria ns DGP-48/2008.

4.13. Nos contratos a que ser referem o subitem 1.14.1 fica fixado em 50 (cinquenta) minutos o tempo

de duração de cada s*ssão, conforme estâbÊlece o ârt. 38 da Portarie ns DGP-48/2008;

4.L4.As guias de encaminhamento conterão o número de sessões autorizades dentro de cada área.

4"15.O abandono do tratamento realiaado, pelo beneficiário, implicará no termino da autorização

para o procedimento e na indenização do serviço já prestado.

4.L6.4 execução deste contrato deverá sÊr acompânhada e fiscalirada por um representante do

CONTRATANTE, designado em Boletim lnterno do 54e BlS. O CCINTRATADO manterá um

preposto, aceito por parte dâ Administração, no local do serviço, pâra representá-lo.

4.11.O Serviço de Auditoria do 54s Bl5 possuirá o poder de vistsriar, de forma irrestrita, toda a

documentação odontológica do beneficiário, bem como a documentação contábil e fiscal

peÍtifiente a estê contrato.

CLÁf,StrLA Q(trl§TA - Dos preços e das condlçÕes dc prgemento

5. Os serviços e o fornecimento agregado serão remunerados, conforme o item 8 "DO PREçO E

CONDIçÕES DE PAGAMrNTO" constante do edital de credenciarnênto"

-5.l. Registrem-se abaixo regras de contraprestação específicas a este tipo de contrato:

5.1. Os serviços serão remunerados com base nos valores constãntes no Referencial de Custos

OU2A20, anexo ao Edital de Credenciamento 01/2020.

5.3. Os seniços fisioterapêuticüs que nào cousteur ro Reterencial de Custos serào pagos de acordo

com o coüstanÍe na tabela de Ret'erencial Nacional de Procedimeutos Fisioterapeuticos * RPI\T.
3ed.. com coeficienÍe de honordrios fisioterapêuticos iCIIF| a RS 0.33.
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S..1. O CONTR.ATANTE somente indenizará as contas apresentadas, quando o usuário tenha sido

encaminhando por pârte da UA do 54e Blt acompanhado da Guia de Encaminhamento, com a

assinatura do beneficiário ou de seu responsável que comprove a prestação do servíço.

5.5. Procedirnentos não especificados na (s) Guia(s) de Encaminhemento e os não cobertos não

serão ressarcidos por parte do CONTRATANTE.

5.6. Os valores vigentes na data de atendimento serão os considerados para a quitação das faturas.

5.7. O CONTRATADO se obri6a a apresentar ao CONTRATANTE, até o dia 5 (cinco) de cada mês, no

Setor de Lisura do 54e Bl5, a fatura, em 02 (duas)vias de igualteor, em nome do 54e BATALHÃO

DE INFANTARIA DE SELVA, Unidade Gestora do Fundo de Saúde do Exército, anexando todos os

comprovãntes de despesas, as Guias de Encaminhamento do FuSEx/SAMMEDIPASS com as

assinaturas dos beneficiários ou de seus responsáveís, a relação de materiais e medicamentos

gastos relativos aos atendimentos prestados no mês considerado, discriminando número de

ordem, data, número da Guia de Encaminhamento, nome do usuário, número do documento

de identidade, número de matrícula do Servidor Civil ou de seu dependente, se íor o caso,

número de matrícula no cadastro de beneficiários do FUSEx {número de cartão FuSEx, composto

pelo Código de Pessoal - PRECICP - mais sequência familiar), se militar contribuinte do FuSEx,

os guantitativos de CH, pacote adotado, valor de BS (reais), relatórío de conferência (espelho)

e uma ficha de controle de procedimentos.

5.7.1. O CONTRATANTE não será responsabitizado pelo atraso nos pagamentos que sejam

decorrentes da âprÊsêntação das faturas ou outros documentos fora dos prêzos

estipulados e com vícios formais que ensejem devolução;

5.?.1. O CONTRATADO deverá ãpresentâr, separadamente, as faturas de despesas dos

beneficiários do FuSEx, de Servidores Civis e de usuários de tator de Custos;

-ç.?"3. 0 CONTRATADO deverá ãprÊsentar â docurnentâção referente ao atendimento prestado,

discriminando os serviços realizados e os respectivos valores;

5.?"4. O CONTRATAIITE restituirá a documentação acima citada, se a mesma apresentar rasurãs,

incorreções ou outros vícios de forma em até 15 (quinze) dias do respectivo protocolo;

5.?.5. Aceita a documentação, dentro do prazo acima fixado, a mesma será recebida por meio

de termo circunstanciado assinado pelas partes.

5.8. O CONTRATANTT glosará, total ou parcíalmente, mediante motivação, a remuneração pelos

serviços prestados especificados nas faturas que não estiverem de acordo coÍn este contrato ou

o edital.

5.8.1. O sêtor de lísura respeitará o prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do protocolo de

entrega, para realizar a auditoria das faturas;

5.8.2. O CONTRATADO poderá interpor representação, nos termos do art. 109, ll, da Lei ne

8.666/1993. contra a decisão da glosa, constantes das faturas restituídas pelo

CONTRATANTE, conforme o índice de Glosa do anexo ll deste contrato, dentro do prazo

de 5 (cinco) dias.

5.8.l.l.Caso o Setor de Lisura reconsidere sua decisão, o procedimento de pagâmento

prosseguirá seu curso;

5.8.1.:. Caso o Setor de Lisura não reconsidere sua decisão, a representação deverá ser

encaminhada, como recurso, ao Comandante do 54§ BlS, observado o procedimento

posto nos art.s 56 a 65 da 1s; ne 9./8411999.

5.9. Serào ruotivos de glosa por parte do CREDEIiCIA!{TE, alám dos motil'os listados ua 'Íabela de
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Closa" anexa a este instruruento:

5.9.1. Apresentaçâo da farura junto de cópia de Guia de Encamiúarnento ou cópia de gtiia

provisória:

5.9.2. Valores em discordância aos pacauados neste credenciamento:

5.9.3. Realizaçâo de sen'iços uâo cobertos por este Termo de Cre<lenciarneoto:

5.9.;1. A falta de data de atendirnento nB tanra;

5.9.5. Falta do docuurento de auÍorizaçâo do rso de rnedicaurentos de custo elevado. órteses.

prôteses e materiais especiais ou de alto *usto (salvos ôs casos de comprovade ernergêocia

ou nrgêuciai:

5.9.ó. Atenrtiurento eletilu sÊm a respeÊÍir.a Guia de Encami*hametrtoi

5.9.?. A falta de especificaçâo na fanra apresentada dos nomes dos fahricantes dos materiais e

uredicamentos implicará no pagamento do vaior correspondeute ao fabricante coul menor

valor:

5.9.8. Qualquer ortro descunrprimento de cláusula deste credenciamento:

5.9.9. Cobrança de ta-xas ou seniços enr valores ou especificações diferentes do Referelcial de

Custos: e

5.9.10. Cobrar4a por serviços prestados por terceiros.

5.10. Serào morivos de glosas nào reçursár.'eis por parte rla CREDEI*ICIADA:

5.10.1. Guia cle Eucamiúamerto em noure de outro prestador de sen'iço:

5.10.:. A falta de assinaftua do BENEFIC'úruO ou respousável na Guia de Encaminüarnerto:

5.10.-3. Realizaçâo de procedimeuto em da$ superier a 30 {trinta} dias da data da ernissâo da

guia.

CLAtrstrLA SEXTA - Do pngamento

6. O CREDEIICIANTE ettnrani o pagamesto das feruras apresentadas nas condiçôes prescritas" se

julgadas regulares e após a lisura, no prazo de 30 (trinta) dias. contado da data de liquidaçào da Nota
Fiscal de Sen'iço

6.l. A CREDE:,íCIADA apresentará liota Fiscal. em 3 (três) vias. em are 05 (cinco) dias úteis apos a

sclicitaçào do CREDENCIANTE. para permitir a conrinuidade do processo de pagamerto
( liquidaçào e pâgâürento).

6.2. O pagamÊnÍo da despesa se dani atravás de credito banciário na Çotlta da empresa. confonue o
estabelecido na letra "a" do inciso XItv' do Art. 40 da Lei n" 8.66693. desde que haja

disporribilidade de recursos Íi*anceiros repassados pelo Tesouro §acional ou pelo Fundo clo

Erército. para atender o crooograrna de desembolso. confomre o prescrito uo Parágrafo t"Inico.

do An. f. eornbinado coul o Art. ll do Decreto n" 1.054i94.

6.3. Em toclas as fases do processo de pagamento será verificada a regularidade fiscal da

CREDEIICIÀDA, por rneio de consulta ao SICÀF. 0 processo de pagamerlto terá seu andanento

rntenourpido qtrando for r.erificada a fatra de atualizaçào de uma ou rnals certidôes obrigatórias
(Certificado de Regularidade FGTS. Certidão (ionjunta da Receita Federal da Divida Ativa da

Umào e Certidão Negativa de Debitos de uibutos e Contribuiçôes Federais e II.iSS). ou falta de

arualização do cadastro da CREDENCIADÀ no SICA.F. e retoürado depois de efenrada a

anralizaçâo.

ó.{. Nào serào eferuados pagamentos à CREDENCIADA sem que isso gere direito a reajustzunento

de preços. arualtzaçào üoretária ou aplicaçâo de penalidade ao CREDENC'I.A}ITE. quaudo

ocorrem as segpiates situaçôes:
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6.4.1. Euquarto perdllfiu pendência de liquidaçâo de obrigações eur virude de penalidades ou

inadirnplência coutratual por parte da CREDENCIADA:

ó.-1.1. Nào apreseutaçào dos demonstratirns dos sen'iços prestados, nas condiçôes prescritas pelo

CREDENCIANTE:

6..1.3. Enquanto houlier pendência de liquidaçào cle qualquer obrigaçào de ordem financeira.

previdenciiiria ou obrigaçôes sociais por paÍte da CREDEIiCIADA:

6..t.4" Em hipótese alguma a CREDENCIADA pot{erá subrneter ao pacieute qne está sendo

atendido qualquer assunto referente â pagalnesto de sen'iços prestados que estejam sendo

objeto de discussào eutre as pârtes. cour a finalidade de nào prejudicar a saitde do paciente.

6.-§. Quaudô da ocoffência de eveutuais arasos de paga0rerrto provocados exclusivamente pelo

CREDENCIANTE. o valor devido deverá ser acrescido de compensaçào t-rnanceirâ. e $ra

apuraçào se fará desde a data de seu veucimeuto até a clata do etetivo pagaorento. em que os juros

ele mora serào calculados à taxa de 0.50r (meio por cenlo) ao ürià$. ou 60,o (seis por cento) ao ano.

urediante aplicaçào das seErintes fónnulas:

I: (TX,',100)1365

E§í:IxNx\?.onde:

f : inAice de compensaçào financeira:

TX: Percentual da tata de juros de mom anml:

EM : Eucargos üloratôrios:

N: NÍrurero de dias entre I data prevista paÍa o pagamento e a clo efetivo paganrento:

\? - Valor da parcela eü atraso,

6.6. §obre o'u.alor devido a CREDENCIADÁ,, a Aúnini*tração efenmrá a reÍençào do L:rposto sobre

a Reuda tla Pessoa Juridica (IRPJ). da Contribuiçào Social sobre o Lucro Liquiclo (CSLL). da

Coutribuiçào para o Financiameuto da Segnrridade Social (Cotins) e da Contribuiçào para o

PIS,Pasep. cont'onne disposto ua hstruçâo Nonnatir.a da Secretaria da Receita Federal no 480,

de l--< de dezernbro de 1004.

6.7. Quanto ao Imposto sobre Sertiços de Qualquer Narureza (ISSQN). será obsen'ado o disposto na

Lei C'ornplexlertar u' I16. de tü03. e legislaçâo nrunicipal aplicár'el.

6.8. A CREDENCIADÂ regulanneote optante pelo Simples l*acional. nos termos da Lei
Complementar uo ll3. de 2006, nào sofrerá a retenção tributária quarto aos impostos e

coutribuiçôes abraugidos por aquele regime. Iüo ertanto, o psgarnerto ficará condicionado à

apresentaçào de comproraçào por meio de documento oficial de que faz jus ao tratarne[to

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.9- O CREDE)íCItu\TE deduzini do monÍâ$te a ser pâgo os çalores conespondentes às nrultas e,rou

ildeuizaçôes devidas por parte da CREDENCIADA.

6.9.1. CI d€sconto ele qualquer valor uo pagarnÊuto derrido a CREDENCIADA será prececlido de

processo administrativo Êü qlre será garantido o couúaditório e a ampla defesa. corn os

refltrsos e meios que lhes sào inerentes.

6.10.8 vedado a CREDEIÍCIADA transferir a terceiros os direitos ou creditos desoreutes do

credencialrento.

CLit:St:LA SÉTLIIA - De prrstnçâo de cont*s
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i. A CREDENC1ADA declarará- até o lOP {deciruo) dia irtil do mês de dezembro de cada ano. quais as

fanrras e valores em aberto (ou seja. nâo pagas ) sem emissào de nota de emperúo. considerando o mês

de uoveurbro como limite inclusive.

7.1. A uào obsen'ância do item acima pre$rme a inexistência de debitos anteriores ao urês de

dezerubro do ano em curss.

7.2. Quando houver divergêlcia dos valores apresentaclos na declaraÇào, o CREDEIiCIANTE

comunicará por escrito à CREDENCLADÂ o dia oporuno para a prestaçào de contas.

CLit-StI"A oITÁ1â - Dn r.igência

8 A vigência do presente instnunento coffrarual seni de 13 {doze) meses â contar da data de assinatura

do presente Termo de CredenciameütíJ. respeitada a vigência fixada rro itern 3.3.1 do edital de

credç*ciamento e taurbém em atençào ao limite preristo no ÀÍt. 57 cla Lei 8.666j93. podendo ser

prorrogado mediante Termos Aditivos por iguais e sucessil'os periodos. linutada a 60 (sessenta) meses.

de acordo com o previsto no Art. 57. inciso II da Lei 8.666'93.

8.1. O prazo de vigência do preseute Tenno de Credenciamento etn exercícios subsequentes Íicará

condiciouado à existência- em cada ano. de dotaçào orçarnentária para fazer cobru ás despesas

dele decsrrentes.

8.1. Ern até 90 (noventa) dias que aütecedeln o ténnino do periodo de vigência. a CREDENCIADA
deve cornunicar por escrito ao CREDEI'CLAIITE o interesse fln proÍrogar a vigência do

Credenciamento.

8.3. Â prorrogaçào do presette C'redeueiarneuto se dará nrediante conveniência da Adnrinistraçâo.
pantada pelo interesse púlrlico. nrediaute a veriticaçào de que os requisitos exigidos para

contrataçâo pennânecem seudo cumpridos pela CREDENCIÀDA e que os sen'iços prestados sào

satisfarôrios aos BENEFICúRIOS.

8.4. O CREDENCI&\TE provideuciará a publicaçào rcsuurida do instrumento de credenciamento ou

de seus aditarueutos. ua imprensa oficial, até o quinto clia irtil do mês se!$inte ao de sua assilatura.
paÍa ocorer no prazo de vhte dias daqnela data. qualquer que seja o seu valor. ainda que sem

ônrm, ressalvado o disposto no afi. 16 tla Lei no 8.6661 1993.

CLÁfSt:LÁ §O\A - Do reefuste, ecr'éscimos e supressôes

9. O preseute Temo de Credenciarnento poderá ser reajnstado e alterado Bos tennos do Edital 0l :020.

CLÁ[-S[LA DÉCIftrq, - Da dotaçào orçenrentárh

10. Os recrusos prer,istos para os pagamentos dos atendimentos do presÊnte credenciaruento são os

segrintes. para Organizaçào Civil de Sairde e para Profissional Autônorno de Saúde; Orçamento Geral da

Uniào. Recursos da Gestào 0CI001, Fonte de Recursos 0l-§0??0013 -0:50270013 - 0100000000, Progranra

de Trabalho l-19387

CLÁI'SL LA DÉ{:I}L{ PRIMEIR{, - Do arompauhauretto rlo desempenho e da fircalizaçào

11. A execuçào e o coutrole do presente instnuneuto serào avaliados pela CREDEIICIANTE.
rnediante supen,isâo direta ou iudireta dos procet{inrentos realizados pela CREDE\tIADA. atrar'ês do
FISCAL DE CREDENCLA\,{ENTO (credenciarnento} con} o auxílio dos componentes do
CREDEIJCIANTE. que realizam auditoria §oncofffllte (Art. 67 tla lei 8,666,9-1). resen'a-se o direito de

recusar ou sustar a presraçáo dos sen'iços que nào estejam sendo executados denuo das condiçôes

estipuladas neste teÍmo de credemiamerto. RessalÍa-se que a hscalizaçào ou o acompaúamento da

execuçào deste iosmuneoto cortrafual nào exclui nem reduz a responsabilictade do CREDENCIADA.

I l.l. A responsabilidade a que se refere a presente Cláusula estende-se à reparac.ao de dauo eventual
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dç ilstalaçôes. e$ripârlr€ntos e..,on apar€lhagens" Êssesciais à prestaçâa dos serviços que

cornpôern o objeto deste Credeneiamento.

I l.:. A C§EDEIíCIADÂ será responsár.el. civil e psnahnestÊ, pelos danos cassados aos pacientes-

por tÊrceirss vinctlados. decouentes de ssússào. vol*ntária ou uâo. negligência. irnpericia ou

i:uprudência.

1t.3.0 üRIDE:'ICIA§TE realizani o aeompanhailIrsto elo dsseülpeúo d4 CREDE}{CIADÀ p*r

i$ermÉdio das infonnaçoes das nuditorias realizadas e registradas &*s p{ocês§os de Bagamerto"

assirn esuo das irregrrlaridades ele*cadas sos itens supracitados desta cláusula, a:rexando ao

prôresss de eontrataçào as respectiles infannnçÔes.

tl.4"A CREDE§CIADA garanlirá asesso âs suas instalaçües aos auditorts d* CB§DE)-ICLANTE"

para fins de al.erignaçâo ou de verificaçào de qualidade das inst*kçôes t dos sen'iços

crede*ciadrs- disponibilizançlo lhes todas as inf*mraçôes e docunetrtos reqteridos.

t 1.5. Quarx{* forem dete*tadas inegularidade.s. * fRED§NCIÀ§T§ solicita{â à CR§DENCIÂDA que

rnvie suas justiticatir.as. por escrito e ss prâuo de 0§ {ci&co} dias úteis, â cüntff do rçcebimento

da solicitação,

ll.6.Qualtprer alteraçâo ou arodiÍieaçào qtre irnporte em diminuiçâo d* capacidade aperacional d*

CREDE!íCIADA poderá ensrjar a revisào das condiçôes ora estipuladas. êu âté a rescisio do

cr*derciameufo.

ll.T.Cnbeni a CREDENCIADA obediência ás riormâs de qualidade de atendimento impostas pelo

Midsterio da Saúde, Vigilàneia $anitária e demais árgãns t'iscalizadores. resen'anclo-se o

CR§DENI:IA:{TE o direito de necusar ou sus{âr a prcstaçâo de sert'iç*s que nào estejant em

sc:rf,enuidade corê as norm s estabelecidas.

It"8.A CREDEI§CIADA se ss§lpromete a mastsr seris c§rtato§ {ender:§n, telefone e eudereço

eletrôsico,'e*mgill anralizados.

CL.i\I":SL.LA DECIII{ §ECI"I\DA * D*r peualidades

I?. PEla inexecuçâo total ou parcial deste Credenciamento, pcr parte da CREIE§CIADÀ vçluutária

ou de mri-fé. a artmiuistraçào podeni" assegumda a previa defesa. splicar-lhe as sançôes previstas no Art.

87 de Lei a" t.666J93.

lf.l.Corxrimein motivos p6r* â s*spens*o do T*nno de CredeaciÍurrenfü. por parte dc

CREDEI;CIANIE, em eté 24 {rirte e quatro} lnêses* garantigdo * prévia detesa, as regtúntes

randutas:

12.1.1. Âtender aos B§I.§EFICúruOS deste Cred*ncianrento de fomra discriminada e
prejudicial devidarnests comprovada:

11.1.:- Exigirgarauria{cheque.promisstrriaeostrsslparaoalendimenlôassB§I.IEFICiÀRIO§;

l:.1.3. Cobrar direlam*nte do BE).IEFICúruO v*lor refÊrente a serr-iços prestados a tlnrlo de

complenrentaçâo de pagarrrento ;

t:.1.4. Reincidir na cabrança de serr.iços uâo executados ss exeffitados irregularnrenre.

comprovadanneute:

13.1.5. AgiÍ conrpr,ovada*reirt* csrn má-fe. doio §1r *aude. causando prejrúos a§

CR§DEIICIÂI{TE o,u aos BE}í§FICúRIOS d* Credenci*rneuto:

1:.1,6. Dçixar de cçmtaicar ao CREDENCIANTE indispouibilidade prolongada de sen'iço on

incapacid*de pemrarente de atendera BE§íEFICIÁRIO em sen'iços «*denciados. §o prflzo

de ate 1§ {rpime} dias, a sortar da data de alter*çâo:

12.1.?. Deixar de comunicar *a CREDB'iCIANTE alteraçâo de darlos cartastrais, tais como:
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uilmero de telefone. razão social. e-mail para cootato, documertaçào referente a inclusào ott

exclusào de membro no corpo clinico depro§ssionais que ateoderào aos BENEFIChRfOS.
no prazo de atÉ 30 {trinta} dias" a contar da data da alteraçào:

11.1.8. Deixar de conrunicar previarnente aiteraçào de endereço para fios de vistoria:

tl.l.g. Deixar de atender BE)íEFICIAzuOS alegando atraso so recebiruento dos valores já

tanrados:

l:.1.10. Exigir que o BEI.íEFICIÁRIO assiue guia dc internaçào ou de sen'iços em branco:

l:.1.I l. Subcontratar. no todo ou em parte. os serviços objeto deste Tenuo de Credenciarue[to.

l2.l.Pelo atraso injustificado oa execuçâo ou a ilexecuçâo das obrigaçôes decorreutes do

credeuciamento. a CREDENCIADA. assegurada defesa prévia, estará sujeito à multa de l9o {um
por cento) do valor estimativo global do crderciamento. aplicada na fomra prevista no art. 86 da

Lei n'8.ó66,'199-3

i:.:.1. A rnulta acfuua uâo impede que a Admirústraçào rescinda nnilaterahneute o

credenciamento e;'ou aplique as outÍas sançÕes previstas rio edital.

i:.:.2. Entende-se por atraso injustificado o nào aterüirnento do BENEFICúRIO encamiúacto
demro prazo de 30 (trinta, dias para procedimentos eletivos.

ll.3.O desctimprimento das obrigaçôes contraÍuais. inclusive sua inerecuçào. total ou parcial. e.'ou

das condiçôes previstas no edital e nestÊ credenciarnento sujeitani a CREDENCIADA, ua fomra
do disposto no art. 87'da Lei no 8.666,'1993. às segrrintes penalidades:

ll.3.l. Adr,ertência:

ll.-1.2. Eru caso de inexecuçào parcial. multa compensatôria diária de lo.i, {um por cento) sobre

o valor total do eacanriúarnento esr questào. liruitado a 30 (triuta) dias. após o quai será

considerado inexeançào da obrigaçào assumida:

12.3.3. NÍultadel0ozô(dezporceutolsobreovalortotaldoencaminharnertoerlquestào.nocaso
de inexecuçào parcial da obrigaçâo assurnida:

11.3.4. Multa de :Ft, (rinte por r€ntol sobre o valor total do encauriúzuueoto em qnestão. uo
caso de ilexecuçào total da obrigaçào assusrida:

11.3.5. §lulta de até l9o (urn por centoi sobre o ralor estinratir.'o do credenciameoÍo. se

descnmprirnento das obrigaçôes conraruais;

12.-1.6. Suspensào temprária de panicipaçào em licitaçào e impedimento de conrataÍ com a

Adnninistraçào por prazs nâo superior a ? (dois) anos:

l:,3"1. Declaraçào de iridoneidade paÍa licitar ou contralar sorn â Administraçâo Pública,
enquanto perehtrarem os motivos determiuarrtes da puniçào ou ate que seja promovida sua

reabilitaçào perante a própria autoríclade que aplicou a penalidade. a ser concedida sempre
que a CREDE§ICIADA rsssarcir a Administraçào pelos prejuizos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sançào aplicada com base no inciso anterior.

ll.-1. As sançôes de suspensào tempon{ria de participaçâo em licitaçâo e iupedíruento de contratar e
de declaraçào de inidoueidacle para licitar ou contratar com a Adm.inistraçào poderào tambem ser

aplicadas às pessoas juridicas ou fisicas que. em razâo dos credenciamentos regidos pela Lei rro

8.666:93:

l:.4.t. Teúam sofrido condeuaçào definitiva por praticarern- por meios dolosos. fraude tiscal
uo recolhimento de quaisqirr tribrttosl

12.4.:. Teúam praticado atos ilicitos visaudo a frustrar os objetivns do credenciarletrto:

12.4.3. Detnonstrem nào possuir i<loneidade par" contratar corl a Aúuinistraçào em virtude de
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atos ilícitos praticados.

l?..5. As penalidades serào aplicadas após regular proc€sso admiaistrativo. êrn que seja asseguado a

CREDENCIADA o coutraditôrio e a ampla defesa. com os meios e reclusos que lhes sâo

ilerentes.

I1.6. A multa será descontada da garantia do credenciaruerllo e de pagaurentos eventualmente ilevidos

peta Administraçào. cobrada judicialmente ou seÍ recolhida como Receita da Umão âtra\,és de

DÂRF. cuja cópia do conrprovante de pagarnento deverá ser etttregile no setor tinanceiro do

CREDENCIANTE. clentro do prazo de 5 (cinco) ilias riteis. sob pena da CREDE|\iCIADA

inconer em correçào monetiiria e juros moratóriss.

l2.7.lieúum pagamerto será feito à CREDEI-ICIADA caso teúa sido multada. affes de paga olt

relerada a multa.
11.8.À CREDET{CIÂDA uào incorerá em mnlta. duraute as prorÍsgaçôes compeusatôrias,

expressameote concedidas lxlo CREDENCIANTE por força de irnpedirnentos efetivatnente

constatados. conforme o Art. 57, parágrato t', da Lei 8.666,93 (com alteraçôes das leis uo

10.{38.0:. no 10.973i04. no I l.(179i04. u" I1.10J,'05, u' I 1.196i05 ).

l:.9"Às sançôes previstas de advertêucin. suspeusâe ou declaraçào de inidoneiclacle poclerào str
aplicadas jrurtarnente com as salçôes de multa. facrútada a dettsa prévia da CREDEI{CIADA"

Bo respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

ll.l0. A sançào de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratil cour a Administraçào

Publica é de competência exclusiva do Miuisro de Estado da Defesa. tacultada a defesa do

inreressado no respectilo processo. no prazo de l0 (dez) dias da aberttrra de vista. podendo a

reabilitaçào serrequerida apôs 3 (dois) anos de sua aplicaçào.

12. I I . As demais sançôes sào de carnpetância exclusiva do 54o Batalhào de tufantaria dr Selva.

CLÁ['ST'L.l DECIU{ TERCEIR{ - DA T'ESCiSâO

t-1. O presente credencianrento poderá ser rescindido üos casos de inexecuçào total ou parciai, na

incidência dos motivos citados no art. 78 da Lei no 8.666r'1993. conlbnne abaixo descrito:

13.1" Detemlinado por ato unilateral e motivado da Administraçào. nos seguintes casos:

l3.l.l. Nào cumprimeüto ou cumprimento inegrrlar dos prazos, cláusnlas e sen'iços

pela CREDENCIADA:

ll.l.2. Intemrpçâo dos trabalhos psr paíte da CREDENCIADA. sem justa câusa e
previa comruricaçào à Adrninisüaçào:

13.1"3. Atraso injustiticado no início dos sen'iços:

I3.1.4. A subcoutratação total ou parcial do seu objeto. a associaçào clo

CREDEI\ICIADA com oulrern. a cessào ou transteÉncia. total ou parcial. hem cotno. a

fusào. cisâo on i.rcorporaçâo. nào adruitidas neste edital e no credenciarnento:

13.1.5. lüào ateadimento das detemrinaÇôes regulares emaladas da autoridade

desigoada para acompaúar e Íiscalizar a execuçào deste rnstrumento. assim couo. das

de sers superiores:

I 3. I .6. Cornetimento reitsrâdo de faltas na execuçâo dos sen'iços. anotadas ua fomra do

§ l'do art,67. da Lei n' 8.66611993:

13.1.?. A decretaçào de falância ou a instauraçào de iusolvêtcia civil. bem corllo. a

dissoltçào da socitdade ou o falecirnento do CREDENCIADO:

l-1.1.8. A alteraçâo scrcial ou a modificação da finalidade ou da estrutura da pessoa

juridica que prejudique a execuçào do credenciamento:

13.1.9. Razões de iuteresse pirblico. de alta relevàrcia e amplo coúecimeuto.
justificadas e detenninadas pela rnilxiura autoridade da esfera admilristrativa a que está
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subordrnado o CREDEI{Ch}{TE e. §xaradas so processo administrativo a qse se refere

cl crederciamento:

13.1.10. Ocorrêucia cle caso fornrito ou de força nnior. regulanneute comprovado.

irnpeditivo da execuçào do credencianrento: e,

13.l.l L Descumprinento do disposto uo irciso Y do fi. l7 da Lei n 8.666,1993. sern

prejuizo das sauçôes penais cabír'eis.

13.2. Por acordo entre as partes. reduzida a temro no procedimento de credenciaureuto. desde

que haja conveniêucia para a Administraçào e nào prejudique a saúde dos beneticiários do

FuSExISA"\íMED:?ASS. com antecedàrcia míuislâ de 30 (trinta) dias:

13.2.1. Estaudo em processo de apuraçào de irregrrlaridades na prestaçào de seus

sen'iços. a CREDEI{CiADA nào poderá solicitar a rescisào. erquanto nào concltrído o

prosesso de apuraçào.

13.3. Por rescisào judicial prornovida por partê da CREDEI{CIADA. se a Admirústraçào

incidir eur quaisquer das segtrintes hipóteses:

13,3.1. A suspeusâo de sua erecução" por eirdem escrita da Adrúnistraçào" por prazo

superior a lJO {cento e çfurtr} dias- salvc srn caso de calaruidacle púlrlica. grave

pernübaçào da orelem interna ou guerrê. ou ainda por repetidas snsperuôes que totalizeur

o mesmo prazo, independentemente d* pagamrnto obrigatório de indenizaçôes pelas

sucessivas e coutratualmente imprevistas desmobilizaçôes e rnobilizaçôes e outras

previstas. assepuado a CREDEI{CIADÀ resses casos. o direiro de optar pela suspensào

do crunprirnesto das obrigaçôes assumittas ale qlle seja uormalizada a situaçào; e.

13.3.1. O atraso superior a 90 {noventa} dias dos pagarnentos devidos pela

Administraçào decorrentes de sen'iços. ou parcelas destes. recebidos ou executados.

salvo em caso de calarnidade pirblica. grar-e perturbaçâo da ordern intema ou gueÍra.

assegurado a CREDENCIADÀo direito de optarpela suspeusào do curnprimento cle suas

obrigaçôes até que seja nonnalizacla a siruaçao.

13.-1. A supressào, por parte da Admilistraçào. de sen'iços, que acaretem rnodificaçào do valor irúcial

do credenciamento aleü do lilnite permitido no § l'do art. 65 da Lei no 8.666'1993. nào poderá

ser arguida por parte da CREDEIiCIADA coruo ulotil.o para a rescisào judicial.

13.-s.A rescisào adminisratir.a ou arnigár.el del'erá ser precedida de autorizaçào escrita e

flindanrentada. do ordenador de despesa do 5.1'Batalhào de Infautaria de Selsa. autoridade

coulpetente, obserlado o devido processo legal.

13.6.0 CREDENCIANTE podeni. rlo curso de processa de apuraçào das hipóteses de rescisào

adrninistrativa. interromper ternporariamerte a execuçào dos serviços, obsen'ado o lirnite de I l0
dias.

t3.7.Quando a rescisào ocorrer por mzÕes ch interssse pirblico, casos de força maior ou rescisào

judicial. s€ü qee haja culpa cta CREDENCIADÀ será esta resarciela dos prejuizos regplarurente

comprovados. tenclo direito a:

13.?.1. Devoluçào de garantia:

l-r.7.1. Pagamentos devidos pela execuçâo do credeucir*Rento até a dâÍâ da rescisào;

13.7.3. Pagamento do custo da desruobiliznçào"

13.8. A rescisào unilateral por ato cla Administraçào acarreta as sÊgufuitts consequéncias. sem p§ttízo
das sançôes previstas nÊsrc credeociameuto:

13.8.1. Execuçào da garantia contratual. para ressarcimento da Aduiústraçào. e dos valores das

muhas e indenizaçôes a ela devidos:
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13.8.1. Retençào dos cráditos decorrentes do crederciarueuto alé o lirnite tlos prejuízos causados

à Adminisüaçào.

13.9.E penniticto à Adruiuistraçào, no caso de recuperaçào judicial da CREDEIiCIADA, mantff o

ajuste" podendo assumir o corüole de determiladas atividades de sen iços essenciais.

t3.10. Em caso de rescisào, os tra(amentos enr curso deverào ser couclrtÍdos por parÍe da

CREDENCIADÀ salvo nüs c:lsos de erpressa nrauifestaçào têcnica ou administrativa do

CREDENCI,fu\íTE.

l-1.11. A rescisào nào exilurá a CIREDENCIADA das garantias assunúdas em relaçào aos

sen'iços exeflrtados e de outras responsabilidades que legahnente lhe possam ser imputadas.

CLÁt-$t'LA DÉCrIIrl4, QL-ARTA - Das obrigações do CREDENCIA§TE

l-l O CREDENCIA!§TE obri-ea-se a:

l4.l . Efenrar o pagatrrento üo terupo. lugar e forma estabelecidos reste credenciamento:

14.:. As fnses do processamento das despesas rnédicas deverào scr acompaúadas por pane do

ôrgào executor do FuSEx;SAÀ{IvÍED,?AS§. por intenuedio de auditorias previas. concorreÍttes e

a posteriori . alérn da verificaçào da lisura e inspeçôes adnúnistrativas. contbnne estabelece o art.

80 da Porraria n" DGP-48i1008 e 18. § :'" da Pr:rtaria u'DCP-117,'2008 (IR 30-57).

CLÁ['S[-LA DE('I]Í-{ QrI§TÂ - Das obrigaçÕes da C'REDE\CL{DA

l5 A CREDENCIADA obriga-se a:

15.1. Inclicar fonnalmente à Administraçào os prepostos eiou responsár,eis pela prestaçào dos

serviços. objeto deste crsderciarnento:

15.:. iv{anter disponibilidade de rnâo de obra dentro dos padrões quantitativa e qualitativa

su{icientes para atender a deuranda ordinriria, bern conro. evennrais acrésciruos solicitadcs pela

Administraçào. respeitadas as disposiçÕes da legislaçào trabalhista vigente:

15.-1. Arcar corn o custo do fomecimento de unifonnes e equipaurentos de proteçào individual

{EPI) para a mão de obra envolvida. sendo r,'edado o repass€ de tal custo ao CREDENCIA§TE:

15.4. Efenrar a reposiçào da mào de obra nos seniços. em caráter imerliato. em et'etrual

auséncia:

15.5. Ateuder de imediato as solicitaçôes relativas à substinriçào de mào de obra clesqualiÍicada

ou enlenditta por parte da Adm.inistração como inadequada para a prestaçào dos sen'iços:

15.6. Iustruir o seu preposto qüasto à uecessidade de acatar as orientaçôes da Adrninistraçào.

inclusive quaoto ao crunprimeoto das Non*as Illternas e de Segurança e Saú«le Ocrrpacional:

I 5 .7. Relatar à Adrninistraçào totla e qualqtrer iregularidade nos seriços prestados:

15.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas. prevideuciários e fiscais resultantes da

execução do credeuciamento. uos temlos da legislaçâo aplicável: e.

15.9. It{antu. dtrarte a execuçào do creclenciaürellto. lodas as coudiçôes exigidas para

habilitaçào e qualificaçào constasles do edital.

15.9.1. Nesse caso. e vedada a retençâo de pagarneutc, se a CREDEIüCIÀDA nâo

incorrer em qualquer intxecuçào do sen'içol

15.9.:. A Adrninistraçào poderá couceder unl prazo para que a contratada regularize

suas condiçôes de habilitaçào, sob pena de rescisào contratual. quanclo nao identitlcar má-

fé ou a iucapacidade da empresn de corrigir a siruação.
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CLÁt-St-LÂ DICIILA SEXTÂ - Da negaçno de r?mune[açào r militnres

16. O militar. estando na atil?. nào podení receber remuneraçào. honorários, complementação destes

ou pagametrto por sen'iços profissionais prestados ao beneficiário atendido sob a regência clo presente

Tenno de Credeuciame[to.

CLÁL-SrLÀ DÉCII,IA SETI:\fd - De subcontl'atâç{o

17. E vedado a entidade contratada. delegar ou trausfeú a terceiros. no todo ou em pafie. os sen'iços

objeto deste Tenno tte Credenciamento.

C'LÁ[-S[ LÂ D[C'I]L{ OITA\á - Do valol do rrndenciamento

18. 0 valor global estimado para fazer face às despesas relativas ao objeto deste cr«leuciamento terá

como base o levantarueuto estfumtivo dos eucaurinhanreotos que foram realízados nos irltimos doze meses

para o Hospital <le Ciuarniçào cle Porto \:elho e para Organizaçôes Cir-is de Sairde viuculadas ao Hospital

de Guamiçào de Porto Velho.

18.1. O valor estimsdo desÍe credencianrento dernrá ser tratado âpenâs como dado estatistico.

üuto da er.oluçào da despesa no perioclo citado. bem como fonna de cleterminar a base de cálculo

para aplicaçào de penalidades previstas neste credeuciaurento:

18.:. O valor estimâdo deste credenciamento nâo poderá sen'ir de base rígida pam a

apresettação da Nota Fiscalfanrra lvlensal" já que o total de gastos do nrês dependerá dos

aterdimeRtrrs e sen"iços prestados no rcspectivo período. em consonartcia com o regirne de

empreirada por preço unitrtrio:

18.3. A C'REDENCIADA aquiesce. desde já. a reducào do valor do credenciarlento a morta
realmente executada. ainda que acaÍrete redtrçào. para além do limite pennitido no § lo do an. 65

da Lei no 8.ó66'1993. obsenado que inexisriná expectativa de direto quarto ao valor estirnado.

cl-Át-st LA DÉ('IuA \osA - Do foro.

19. O foro para clirimir questõÊs relativas ao presente credenciamerto será o do municipio de Htuuaitá

- Alv{. cour exciusào de qualquer outro. por urais privilegiado que seja. E" por estarem justos e credenciados.

preparflm o preserte Termo de Credenciarrento, ern I (duas) vias de igual teor" par? rull só efeito. o qnal,

depr:is de lido e achado confonne. r'ai assirlado pelas partes signatárias creclenciantes e por chias

testemunhas, para qlle produza sens efeitos legais. comprometendo-se as parles, a cumprir e fazer cuurprir

o qu€ ora é pacruado^ em todas suas cláusulas e condições.

Hurnaitá - ÀLl. de de l0l3

Pelo CREDENCIA*\TE

R O - Cel
Ordenador de Despesas clo 54" BIS
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Pela C'REDEI§CIÀDA:

c'P
Represertaste leg*l

TfST[\TT]TL{,S:


